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              ESTADO DO CEARÁ
                PODER JUDICIÁRIO

                 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: 0002187-61.2011.806.0063 

CERTIDÃO

Fortaleza, 4 de Outubro de 2012

Carlos Augusto Germano Bitu dos Santos
Matrícula 800703 - Núcleo de Digitalização SAJ-SG

THAYANA

               Certifico  que o caderno processual físico registrado sob o nº 
0002187-61.2011.806.0063  e recepcionado no Núcleo de Digitalização do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará foi digitalizado, apresentando 173 
páginas virtuais, as quais foram por mim conferidas a digitalização, assina-
das em meio virtual e liberadas nos autos digitais
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação - Cível
Apelante: Antonia Rachel Pereira Gonçalves 
Apelados: Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A e Seguradora Lider dos 
Consorcios do Seguro Dpvat S . A

CERTIDÃO DE CUSTAS JUDICIAIS/PREPARO

Certifico que a/o Ação/Recurso apresentada/interposto por Antonia Rachel 
Pereira Gonçalves, independe de recolhimento de custas judiciais/preparo, tendo em 
vista ser o(a) requerente/recorrente benefíciário(a) da justiça gratuita, conforme 
deferimento constante à(s) fl(s) 80 dos autos. O referido é verdade e dou fé. Divisão 
de Distribuição do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Fortaleza, 5 de outubro de 2012

Chefe de Serviço
(assinado por certificação digital)

                                         

____________________________
RITJCE, Art. 63  Todos os processos e recursos afeitos à competência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará deverão 
receber prévio preparo para julgamento, que se fará através de guia para a repartição arrecadadora, juntando-se aos autos o 
comprovante respectivo.
§ 1º. Excetuar-se-ão:
I - os processos criminais originários e os iniciados mediante queixa, em que a parte seja beneficiária da gratuidade de 
Justiça; II - os processos em que os recorrentes sejam beneficiários da gratuidade de Justiça; III – os processos em que for 
recorrente a Fazenda Pública ou o Ministério Público, bem como aqueles em que for recorrente qualquer pessoa jurídica de 
direito público; IV - os embargos de declaração e o agravo retido.
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§ 2º. As apelações cíveis serão preparadas na instância inferior, comprovado o recolhimento das despesas no ato de 
interposição.
RITJCE, Art. 64. Considerar-se-á deserto o recurso voluntário não preparado pelo modo e tempo próprios, cabendo ao 
Presidente do Tribunal, ao Relator ou ao órgão do Tribunal competente, para conhecer do feito, decretar a deserção.
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Processo nº 0002187-61.2011.8.06.0063]

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO

Data do Protocolo: 01/10/2012  
Data da Finalização da Autuação: 05/10/2012 19:10

Termo de Registro e Autuação
Nesta data, após recebidos, estes autos foram registrados e autuados por processamento 
eletrônico, na forma do demonstrativo abaixo discriminado.

DADOS GERAIS DO PROCESSO
Processo 0002187-61.2011.8.06.0063 
Tipo de Ação
Local de Origem
Ação de Origem
Nr. de Origem 

Apelação
Vara Única da Comarca de Catarina
Procedimento Ordinário
0002187-61.2011.8.06.0063

Outros Números
Número Antigo .
Nr.Volumes 1
Autuação 01/10/2012 16:18:14
Assunto(s) Pagamento 

Seguro
Natureza Cível
Just.Gratuita SIM
Segredo de Justiça NÃO
Prioridade Idoso NÃO

PARTES
Apelante : Antonia Rachel Pereira Gonçalves 
Advogada : Ligia Samara Alburqueque Pinto (OAB: 22902/CE) 
Advogada : Eurijane Augusto Ferreira (OAB: 16326/CE) 
Apelado : Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A 
Apelado : Seguradora Lider dos Consorcios do Seguro Dpvat S . A 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154/CE) 

______________________________
Assinatura/Cargo
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE DISTRIBUIÇÃO

Data - Hora
08/10/2012 
13:49

            Termo de Distribuição DIGITAL

DADOS GERAIS DO PROCESSO
Processo 0002187-61.2011.8.06.0063
Autuação 01/10/2012 16:18:14
Tipo de Ação Apelação
Assunto(s) Pagamento 

Seguro
Local de Origem
Ação de Origem
Nr. De Origem
Nr. Apensos
Nr.Volumes 

Vara Única da Comarca de Catarina
Procedimento Ordinário
0002187-61.2011.8.06.0063
0
1

Fase Atual Sorteio
Data da Fase 08/10/2012
Órgão Julgador 2ª Câmara Cível

Foi feita Distribuição por Sorteio do presente processo, motivo equidade, em 08/10/2012, para o(a) 
Relator(a): MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA.  

PARTES

Apelante : Antonia Rachel Pereira Gonçalves 
Advogada : Ligia Samara Alburqueque Pinto (OAB: 22902/CE) 
Advogada : Eurijane Augusto Ferreira (OAB: 16326/CE) 
Apelado : Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A 
Apelado : Seguradora Lider dos Consorcios do Seguro Dpvat S . A 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154/CE) 

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS
Magistrados impedidos Não informado
 

Fortaleza, 8 de outubro de 2012

Antônio Carlos Fernandes Pinheiro Junior
6949 - Chefe de Serviço
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Divisão de Distribuição

Processo n° 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). 

Sr(a). Des(a). MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA.

Fortaleza, 8 de outubro de 2012

Diretor(a) de Departamento
Assinado por certificado digital
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Divisão de Distribuição

Processo n° 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). 

Sr(a). Des(a). MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA.

Fortaleza, 8 de outubro de 2012

Diretor(a) de Departamento
Assinado por certificado digital
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

Processo: 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação
Apelante: Antonia Rachel Pereira Gonçalves 
Apelados: Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A e Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por ANTÔNIA RACHEL 
PEREIRA GONÇALVES contra sentença proferida pelo Juízo da Vara 
Única da Comarca de Catarina que, nos autos da ação de cobrança de 
seguro DPVAT movida em face de MAPFRE SEGUROS S/A e 
CONSÓRCIO NACIONAL DAS SEGURADORAS LÍDER DPVAT, julgou 
improcedente o pedido de complementação do seguro DPVAT (fls. 62/80).

Sustenta a recorrente, em suas razões de fls. 86/97, que: (a) se 
equivocou o julgador a quo ao considerar necessária a graduação da 
invalidez a fim de quantificar o valor da indenização; (b) os textos da MP 
340/2006, da Lei 11.482/2007, da MP 451/2008 e da Lei 11.945/2009, que 
estabelecem limitadores de valores de indenização, são inconstitucionais, 
não se podendo cogitar em presença de motivos relevantes ou urgentes 
que tenham motivado a edição de tais medidas provisórias; (c) desde o ano 
de 1974, com a edição da Lei 6.194/74 se operou com as indenizações por 
invalidez no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos; (d) ao 
editar a lei 11.482/2007, o legislador feriu o princípio da vedação ao 
retrocesso social. 

Requer a reforma da sentença, para julgar procedente o pedido, 
sendo declarada incidentalmente nos autos a inconstitucionalidade das 
aludidas normas, surtindo efeito apenas entre as partes, com as recorridas 
condenadas ao pagamento da complementação da indenização por 
invalidez permanente até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, com 
as devidas correções, bem como à condenação em custas e honorários 
advocatícios.

Recurso recebido em seus regulares efeitos (fl. 98).  

Contrarrazões às folhas 139/152, refutando os argumentos 
trazidos pela recorrente, pugnando pela manutenção da sentença.

Os autos foram remetidos para esta Corte e distribuídos a esta 
Relatoria por sorteio (fl.178), após o que vieram conclusos à fl. 180.
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É o relatório, no que há de essencial.

Independendo de revisão o presente feito, remetam-se os autos 
à Presidência da 2ª Câmara Cível, para fins de inclusão na primeira pauta 
desimpedida (art. 275, II, "e", do CPC c/c o art. 34, § 3º, do RITJCE).

Expedientes de estilo.

Fortaleza,  03 de julho de 2013

MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
Desembargadora Relatora 
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Centro administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n – Cambeba - 

CEP: 60.822.-325  – Fortaleza – CE - Fone: * 0(**)85 – 3207-7000

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Secretaria da 2ª Câmara Cível

Nº 0002187-61.2011.8.06.0063 Apelação

CERTIDÃO 

Certifico que a PAUTA DE JULGAMENTO do dia 17/07/2013 às 13:30 , da 

2ª Câmara Cível, na qual se inclui o presente feito, foi disponibilizada no 

Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará, Edição nº 754, pág(s). 17, 

em 5 de julho de 2013 , com publicação em 8 de julho de 2013 (Lei 11.419/06 - 

art.4º, §§ 3º e 4º ). O referido é verdade. Dou fé. 

Fortaleza, 5 de julho de 2013.

ISMÊNIA NOGUEIRA ALENCAR
SECRETÁRIO(A)

CONCLUSÃO

Aos 5 de julho de 2013, faço os presentes autos conclusos  a(o) Exmo(a). 

Sr(a). Des(a). MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA.

ISMÊNIA NOGUEIRA ALENCAR
SECRETÁRIO(A)

_______________________________________________

Lei 11.419/06 - art.4º 

§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado 
como data da publicação. 
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Processo: 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação
Apelante: Antonia Rachel Pereira Gonçalves 
Apelados: Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A e Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A

Adoto o relatório de fls.

VOTO

Conheço do presente recurso, uma vez preenchidos os 
requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Conforme relatado, trata-se de apelação cível interposta por 
Antônia Rachel Pereira Gonçalves, insurgindo-se contra sentença proferida 
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Catarina/CE, que julgou 
improcedente o pedido inicial por ela formulado na ação de cobrança de 
seguro DPVAT ajuizada em face de Mapfre Seguros S/A e Consórcio 
Nacional das Seguradoras Líder DPVAT. 

O seguro DPVAT foi criado pela Lei nº 6.194/74, obrigando a 
todos os proprietários de veículos automotores de via terrestre a pagarem 
prêmio, assegurando às vítimas de acidente com veículo o recebimento de 
indenizações em caso de morte e invalidez permanente, além do reembolso 
das despesas médicas e hospitalares.

O art. 3º dessa lei, por sua vez, estabelecia o valor das 
indenizações por morte e invalidez permanente em “40 (quarenta) vezes o 
valor do maior salário-mínimo vigente no País”, in verbis:

Art. 3º - Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações 
por morte, invalidez permanente e despesas de assistência 
médica e suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada:

(...)
a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no Pais – no caso de morte;

b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no País – no caso de invalidez permanente;

c) Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário mínimo vigente 
no País – como reembolso à vítima – no caso e despesas 
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de assistência médica e suplementares devidamente 
comprovada.

Posteriormente, contudo, a Lei nº 11.482/2007 atribuiu, em 
seu art. 8º, novo valor para indenizações em caso de invalidez permanente, 
estabelecendo o limite de até R$ 13.500,00, sendo aplicável aos acidentes 
ocorridos após 29.12.2006, quando entrou em vigor a Medida Provisória nº 
340/2006, convertida na referida lei.

Mais tarde, a Medida Provisória nº 451/2008, vigente, quanto 
ao ponto (art. 20) a partir de 16 de dezembro de 2008, instituiu a graduação 
da invalidez, aplicando-se para acidentes ocorridos a partir de sua vigência. 
Assinale-se que dita MP foi convertida na Lei 11.945/09 que, em seus arts. 
30 a 32, manteve a normativa definidora do termo inicial em que passaria a 
vigorar cada dispositivo inserido naquele diploma legal. 

In casu, o acidente que vitimou a autora ocorreu em 
24/02/2009 – sob a égide da MP nº 451/2008 (convertida na Lei nº 
11.945/2009), incidindo, portanto, a tabela de graduação da invalidez para 
fim indenizatório. Em razão da parcial invalidez apresentada, a recorrente 
recebeu pela via administrativa o valor de R$ 3.712,50 (três mil, setecentos 
e doze reais e cinquenta centavos), conforme documento de fl. 58.

Dessa forma, ante a nova redação dada pela Lei 11.945/09 e 
Lei 6.194/74, aplicável ao caso em exame, somente é possível o 
pagamento do valor máximo indenizável para os casos de invalidez 
permanente mediante comprovação de que esta é total e completa, 
atingindo o percentual de 100%, de acordo com a tabela instituída pela Lei 
11.945/09, prevista no caput do art. 3º da Lei 6.194/74, com sua redação 
atual.

Aliás, acerca da tese da possibilidade de cobertura parcial do 
seguro DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, se me afigura 
correta, uma vez que a lei de regência da indenização em face de acidente 
causado por veículo automotor já se reportava, em 1992, à quantificação 
das lesões ensejadoras do benefício, a revelar a existência de 
proporcionalidade entre a gravidade daquelas e o montante a ser pago, 
reportando-se, expressamente aos percentuais da tabela das condições 
gerais de seguro de acidente, suplementada, nas restrições e omissões 
desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional 
das doenças. 

 Confira-se o disposto no § 5º, do art. 5º da Lei nº 6.194/74, com 
a redação dada pela Lei nº 8.441/92, litteris:
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"§ 5º O instituto médico legal da jurisdição do acidente também 
quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins 
de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo 
médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais 
da tabela das condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de 
acidentes do trabalho e da classificação internacional das 
doenças”.

Com efeito, o laudo do IML constitui documento essencial para 
certificar o grau da invalidez permanente que tenha sofrido o segurado, 
visando apurar não somente a ocorrência da invalidez em si, mas o seu 
nível de gravidade, a fim de subsidiar o reconhecimento do direito 
postulado.

De fato, não haveria sentido útil dispor a letra da lei sobre 
quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, caso 
sempre tivesse de ser pago o valor integral, independente da extensão da 
lesão e grau de invalidez. Até porque isto significaria dizer que dois eventos 
distintos e com proporções inequivocamente desiguais – a invalidez total 
permanente e a invalidez parcial permanente – seriam indenizados em 
iguais valores.

Contudo, tal discussão encerrou-se para acidentes ocorridos 
após o advento da Lei nº 11.945/09, uma vez que a mesma inseriu tabela 
na Lei nº 6.194/74 com percentuais diferenciados de acordo a extensão da 
lesão. 

Aliás, o entendimento quanto à possibilidade de pagamento 
parcial do seguro DPVAT restou sedimentado também na Súmula 474/STJ, 
editada recentemente (13.06.2012), a dispor que "A indenização do 
seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga 
de forma proporcional ao grau da invalidez".

Deste modo, a apuração do grau da invalidez mostra-se 
indispensável, independentemente da data do sinistro.

Nesse sentido, tem se firmado a jurisprudência, tanto desta 
Egrégia Corte quanto do Colendo Superior Tribunal de Justiça, senão 
vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DPVAT. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. INVALIDEZ PERMANENTE. PERÍCIA MÉDICA. 
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APURAÇÃO DO GRAU DA LESÃO SOFRIDA. PAGAMENTO 
PROPORCIONAL DO SEGURO. PRECEDENTES. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
I - Inexiste omissão ou ausência de fundamentação, não 
constando do acórdão embargado os defeitos previstos no artigo 
535 do Código de Processo Civil, quando a decisão embargada 
tão-só mantém tese diferente da pretendida pela parte 
recorrente.
II - Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro 
DPVAT deve observar a respectiva proporcionalidade. 
Precedentes.
III - A revisão do julgado no tocante ao preenchimento das 
condições necessárias ao recebimento da indenização (se a 
invalidez seria permanente ou parcial), demandaria reexame de 
provas, o que não se admite em âmbito de Recurso Especial, a 
teor do enunciado 7 da Súmula desta Corte. Agravo Regimental 
improvido.1

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE 
PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. 
POSSIBILIDADE. TABELA PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ. 
INDENIZAÇÃO LEGAL. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS 
MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974, ART. 5º, § 1º. DATA DE 
APURAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. 
EVENTO DANOSO. IMPROVIMENTO I. Em caso de invalidez 
parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por igual, 
observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes do 
STJ.
II. A indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve 
ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data 
do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo 
pagamento.
III. Agravo regimental improvido.2  

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE COMPLEMENTAÇÃO. QUITAÇÃO. 
INTERESSE DE AGIR SUBSISTENTE. INVALIDEZ 
PERMANENTE. GRADAÇÃO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
LEGAL DESDE 1992. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE. PROVIMENTO PARCIAL. 1. A quitação do 

1AgRg no Ag 1388045/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2011, DJe 05/05/2011
2AgRg nos EDcl no REsp 1215796/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011
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pagamento administrativo efetuado pela Seguradora não traduz 
renúncia, pelo beneficiário, da diferença entre o montante 
reputado devido e o recebido, subsistindo o interesse para 
ajuizar ação de cobrança de quantia complementar. 2. Em ação 
de cobrança de seguro obrigatório DPVAT por invalidez 
permanente, é indispensável restar comprovado o grau da 
lesão para definição da quantia devida, visto que o 
pagamento proporcional ao dano pessoal provocado pelo 
acidente de trânsito é possível desde 1992, ante a alteração 
da Lei nº 6.194/1974 pela Lei nº 8.441, daquele ano. 3. 
Verificando o Tribunal de Justiça necessidade de instrução 
processual para resolução da causa, é impossível o julgamento 
antecipado da apelação embasado na carência de prova, sob 
pena de cerceamento de defesa e violação ao princípio da boa-
fé objetiva. 4. Apelação conhecida e parcialmente provida 
unicamente para firmar a convicção de que o pagamento do 
seguro obrigatório DPVAT é vinculado ao grau da invalidez 
permanente, com subsequente cassação da sentença e 
determinação de envio dos fólios ao juízo singular para regular 
dilação probatória e prolação de novo decisório, prejudicados os 
demais pontos da insurreição 3

Feitas tais considerações, muito embora a invalidez 
permanente já tenha sido reconhecida tacitamente com o pagamento 
parcial da indenização em sede administrativa, verifica-se que o decisum 
vergastado padece de nulidade.

É que falta justamente estabelecer o grau da lesão para fins 
de enquadramento do segurado na tabela específica e verificar se ele 
realmente faz jus a alguma complementação, vislumbrando-se, nesse 
tocante, a necessidade de dilação probatória para uma justa solução do 
litígio, já que os dados existentes nos autos não demonstram, de logo, o 
grau de incapacidade do autor para fins de apuração do quantum devido.

De sorte que se afigura necessária a realização da perícia 
médica oficial, com o fito de se avaliar conclusivamente o grau de 
incapacidade e fixar, proporcional e justamente, o quantum indenizatório no 
caso ora em exame.

Parece-me que tal tomada de decisão seja a mais acertada 
em casos como o que ora nos é posto. Vem sendo este também o 
entendimento dos tribunais pátrios, inclusive, desta Corte, senão vejamos:

3 Apelação 64806200980601361 , TJCE, Rel. Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha, DJ de 
14/04/2011.
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SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) – INVALIDEZ – AÇÃO DE 
COBRANÇA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE – 
APURAÇÃO DO GRAU DE INCAPACIDADE PARA FIXAÇÃO 
DO VALOR CORRETO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 
PLEITEADA – PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL – NECESSIDADE – 
ANULAÇÃO DA R. SENTENÇA – RECONHECIMENTO – 
RECURSO PROVIDO NESSA PARTE. A indenização securitária 
(DPVAT) por invalidez permanente decorrente de acidente 
automobilístico deve ser mensurada em função do grau de 
incapacidade, observada a Tabela expedida pela SUSEP. Não 
demonstrando os documentos existentes nos autos o grau de 
incapacidade da autora, necessária a realização da perícia 
médica oficial para a respectiva apuração, e assim, se definir o 
valor correto da indenização. (TJSP, Apelação 990092708201, 
31ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. PAULO AYROSA, 
julgamento em 05/05/2010, Data do registro: 10/05/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA EM 
SEDE DE AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO - 
DPVAT. PLEITO RECURSAL QUE BUSCA O PAGAMENTO 
COMPLEMENTAR DA INDENIZAÇÃO INDEPENDENTEMENTE 
DO GRAU DE INVALIDEZ. INTELIGÊNCIA DO ART. 3º, ALÍNEA 
''b'', DA LEI Nº 6.194/74, QUE ESTABELECE O PAGAMENTO 
NO MONTANTE DE ATÉ QUARENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS 
PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL PELO 
IML. SENTENÇA CASSADA PARA DETERMINAR O RETORNO 
DOS AUTOS À INSTÂNCIA SINGULAR, A FIM DE QUE SEJA 
VIABILIZADA A REGULAR INSTRUÇÃO DO PROCESSO, 
INCLUSIVE COM A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA NOS 
DITAMES DOS §§4º E 5º DO ARTIGO 5º DA LEI Nº 6.194/74. I. 
Cuidam os presentes autos de apelação cível interposta com o 
fito de reformar o provimento jurisdicional prolatado pelo MM. 
Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Santa Quitéria/CE que, 
em sede de AÇÃO DE COBRANÇA proposta pelo recorrente, 
julgou improcedente o pleito formulado na proemial. II. Em seu 
inconformismo, roga o apelante pela reforma do decisório 
monocrático vergastado, aduzindo ter direito a receber os valores 
remanescentes não adimplidos na via administrativa pela 
seguradora ora recorrida. Acrescenta que, por ter pago 
indenização parcial, a própria seguradora reconhece a invalidez 
permanente do suplicante, tendo sido comprovada por 
documentos acostados à exordial. III. Em se tratando de 
cobrança de indenização do seguro obrigatório - DPVAT, 
estabelece o artigo 5º da Lei nº 6.194/74 que, o pagamento da 
indenização deve ser efetuado mediante simples prova do 
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acidente e do dano dele decorrente, devendo este último, no 
entanto, ser obrigatoriamente demonstrado mediante laudo 
detalhado do Instituto Médico Legal. IV. In casu, tem-se de uma 
análise acurada dos fólios processuais que a parte apelante não 
se desincumbiu deste ônus (art. 333, inc. I, CPC), anexando aos 
autos apenas relatório médico para avaliação de invalidez 
permanente, meio de prova que não supre as exigências do §5º 
do art. 5º da Lei nº 6.194/74. V. No entanto, prestigiando uma 
visão instrumentalista, que confere ao julgador um papel mais 
ativo na dinâmica processual, inclusive no sentido de determinar, 
ex officio, a realização de prova pericial (art. 130 do CPC), 
dessume-se que, no caso em comento, não se impõe a extinção 
do feito por improcedência do pleito inaugural, mas a realização 
da mencionada perícia, por intermédio do IML, cuja necessidade 
foi, inclusive, reconhecida pelo douto judicante a quo quando do 
despacho inicial (fl. 28), com o objetivo de se aferir o grau de 
invalidez permanente do recorrente. VI. Deste modo, cuidando a 
espécie de pedido de indenização por invalidez decorrente do 
seguro obrigatório - DPVAT, conclui-se que deve haver 
interpretação conjunta das regras do art. 3º, alínea "b", da Lei nº 
6.194/74, com aquelas insculpidas no § 5º do art. 5 c/c as do § 2º 
do art. 7º, todos do mesmo diploma legal, no sentido de admitir a 
utilização da tabela administrativa editada pelo CNSP, e, com 
supedâneo no art. 130 do CPC, determinar o retorno dos autos 
ao Juízo de origem, a fim de viabilizar a regular instrução do 
processo (§5º, art. 277, CPC), inclusive com a realização de 
perícia médica pelo IML, com o escopo de apurar a existência da 
alegada invalidez permanente, ou, se parcial, detalhá-la nos 
termos da tabela administrativa editada pelo CNSP, ex vi do 
disposto nos §§ 4º e 5º do artigo 5º da Lei nº 6.194/74. VII. 
Ademais, por ser o maior interessado na causa, não deveria o 
apelante se furtar do mencionado exame, visto se tratar de um 
documento considerado pela lei como indispensável para o 
desfecho da demanda. VIII. Os demais argumentos deduzidos no 
presente inconformismo restam prejudicados, face à medida ora 
adotada. IX. DESTARTE, CONHECE-SE DO PRESENTE 
RECURSO APELATÓRIO, PARA, CASSANDO A SENTENÇA 
VERGASTADA, DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO DE ORIGEM, COM O FITO DE VIABILIZAR A REGULAR 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO, INCLUSIVE COM A 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA PELO IML, VISANDO A 
APURAR A EXISTÊNCIA DA ALEGADA INVALIDEZ 
PERMANENTE, OU, SE PARCIAL, DETALHAR O GRAU DE 
REDUÇÃO FUNCIONAL SEGUNDO A TABELA DO CNSP, BEM 
COMO VERIFICAR SE EXISTE NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE O ACIDENTE NOTICIADO NA EXORDIAL E AS 
MENCIONADAS LESÕES, TUDO SEGUNDO OS TERMOS DOS 
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§§ 4º E 5º DO ARTIGO 5º DA LEI Nº 6.194/74. (TJCE, Apelação 
9059200980601601, Des. FRANCISCO SALES NETO, 1ª 
Câmara Cível, Data de registro 20/04/2011)

CIVIL E PROCESSO CIVIL. SEGURO DPVAT. PAGAMENTO 
PROPORCIONAL AO DANO SOFRIDO. GRADUAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. 1. Em caso de invalidez, o pagamento do seguro 
DPVAT deve observar a respectiva proporcionalidade. A 
legislação que rege o pagamento do seguro DPVAT cuidou de 
estabelecer graduação ao valor indenizatório em caso de 
invalidez permanente, igualando o valor do pagamento em caso 
de lesões ao evento morte tão-somente quando em sua 
graduação máxima. 2. Destarte, em consonância com a 
interpretação indicada pelo Superior Tribunal de Justiça, deve-se 
observar a quantificação da lesão antes de condenar ao 
pagamento integral do valor previsto na lei. Logo, concluo ser 
indispensável a comprovação do grau do dano para que se 
possa vislumbrar a indenização adequada, posto que até o 
momento não se provou o dano efetivamente provocado, quanto 
foi pago e qual a diferença devida. 3. APELO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO, para declarar a nulidade da 
sentença, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem 
no sentido de se realizar a instrução probatória. (TJCE, Apelação 
14510200980601601, Des. FRANCISCO SUENON BASTOS 
MOTA, 5ª Câmara Cível, Data de registro 02/09/2011)

Coadunando com tal entendimento, oportuno destacar 
recentíssimo julgado dessa Egrégia 2ª Câmara Cível, tendo como Relator o 
Eminente Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes, assim ementado:

EMENTA:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE ANUNCIOU O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. 
PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO ESPECÍFICO. 
GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PRECEDENTES TJ/CE E STJ. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.
- A controvérsia instalada nos autos consiste em averiguar a 
necessidade, ou não, de dilação probatória, notadamente no que 
diz respeito à produção de laudo específico que indique a 
graduação da invalidez da vítima de acidente de trânsito.
- "Em ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT por 
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invalidez permanente, é indispensável restar comprovado o grau 
da lesão para definição da quantia devida, visto que o pagamento 
proporcional ao dano pessoal provocado pelo acidente de 
trânsito é possível desde 1992, ante a alteração da Lei nº 
6.194/1974 pela Lei nº 8.441, daquele ano." (TJCE - Apelação 
360064200780600911 - Relator(a): FERNANDO LUIZ XIMENES 
ROCHA, Órgão julgador: 1ª Câmara Cível, Data de registro: 
08/08/2011).  
- Por derradeiro, registra-se que afastar o julgamento antecipado 
da lide, determinado pelo juízo de origem, não caracteriza 
violação ao princípio do livre convencimento motivado, à luz do 
art. 131 do CPC, à medida em que os dados constantes dos 
autos não permitem afirmar, de logo, que o ora agravado tenha, 
ou não, direito a algum complemento, visto que ausente a 
indicação do grau de invalidez permanente. Na realidade, trata-
se da materialização do princípio da economia e celeridade 
processual, evitando-se, assim, eventual e futura arguição de 
nulidade processual, acarretando um retardamento ainda maior 
do feito.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E  PROVIDO 
(TJCE, Agravo de Instrumento 0074954-58.2012.8.06.0000, Des. 
Francisco de Assis Filgueira Mendes, 2ª Câmara Cível, julgado 
em 20/03/2013, DJ de 27/03/2013).
 

Desse modo, não obstante o respeitável entendimento 
proferido na origem, tenho que a r. sentença do juízo de piso deve ser 
desconstituída, em razão da necessária dilação probatória para que, com 
esse novo conjunto fático-probatório, se quantifique pormenorizadamente o 
grau das lesões e posteriormente se possa chegar a um patamar justo para 
a fixação da indenização devida.

Portanto, necessário se faz a devolução dos presentes autos 
ao juízo de origem para regular instrução probatória, posto que as provas 
carreadas aos fólios não se mostram suficientes para aferir se o valor pago 
pela seguradora é adequado ao dano sofrido pelo segurado.  

Quanto à constitucionalidade da Lei nº 11.945/2009, trazida 
pela Medida Provisória 451/2008, posteriormente, convertida na referida lei, 
ressalta-se que a mesma não teve sua eficácia suspensa pelo Supremo 
Tribunal Federal, na ADIN Nº 4350, razão pela qual ainda é considerada 
constitucional e vigente, devendo ser aplicada.

E, como sabido e ressabido, até que sobrevenha declaração 
formal de inconstitucionalidade, pressupõe-se, ao reverso, a 
constitucionalidade da norma atacada.
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Nesse mesmo sentido, colaciono jurisprudência do Tribunal de 
Minas Gerais, vejamos:

COBRANÇA - SEGURO DPVAT - ACIDENTE DE 
TRÂNSITO - INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL - 
INTERPOSIÇÃO DE DUAS APELAÇÕES - 
IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE - SEGUNDA APELAÇÃO NÃO 
CONHECIDA - PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO - 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL - NÃO 
ACOLHIDA - INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL - 
CABIMENTO - FIXAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 3º, II E 
§ 1º DA LEI N.º 6.194/74 ALTERADA PELAS LEIS N.º 
11.482/2007 e 11.945/2009 - GRAU DE INCAPACIDADE - 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 11.945/2009 - NÃO 
DECLARADA PELO STF - RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. O segundo recurso interposto pela parte 
apelante é totalmente diferente do primeiro, ultrapassando 
a questão de mero erro material, pois contém novos 
fundamentos e novo pedido. Desta forma, tem-se que o 
segundo recurso não pode ser conhecido, tendo em vista a 
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade. 
Não é imprescindível a juntada de laudo do IML para o 
ajuizamento da presente ação de cobrança, pois referido 
documento não é indispensável, tão pouco para a 
averiguação da invalidez, sendo tal averiguação possível 
de ser realizada por outros meios de prova. A indenização 
do seguro DPVAT, quando se tratar de invalidez 
permanente parcial, deve ser calculada levando-se em 
conta o grau de incapacidade e os parâmetros apontados 
pela SUSEP, proporcional às lesões, cuja tabela agora se 
encontra anexa a Lei 6.194/74. A Lei 11.945/09 não teve 
sua eficácia suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, 
na ADIN Nº 4350, razão pela qual a Lei ainda é 
considerada constitucional e vigente, devendo ser 
aplicada. V.v.: Não se defere a compensação de 
honorários, ainda que haja sucumbência recíproca, se uma 
das partes está assistida pela justiça gratuita.4 (destaquei)

Por fim, esclareço que os casos de sinistros ocorridos após a 
modificação na Lei nº 6.194/74 trazida pela Medida Provisória 451/2008, 
não declarada inconstitucional, reitero, posteriormente, convertida na Lei nº 
11.945/2009, que incluiu no artigo 3º, os §§ 1º, 2º e 3º, trata da invalidez 

4TJMG - Apelação , Relator Des. Estevão Lucchesi, Data do Julgamento: 07/07/2011, Data 
da Publicação: 17/08/2011.
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permanente, total ou parcial, relacionando a repercussão sofrida ao 
enquadramento da indenização.

 
Diante do exposto, conheço do recurso para, afastada a 

preliminar,  dar-lhe parcial provimento, para o fim de desconstituir a r. 
sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, com o fito de 
viabilizar regular dilação probatória e prolação de novo decisório. 

É como voto.

Fortaleza, 17 de julho de 2013

DESEMBARGADORA MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
Relatora
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Processo: 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação
Apelante: Antonia Rachel Pereira Gonçalves 
Apelados: Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A e Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE COMPLEMENTAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO – 
DPVAT. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO PROPORCIONAL AO DANO 
SOFRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 474 DO STJ. AUSÊNCIA DE LAUDO 
MÉDICO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO SEGURA DO 
GRAU DE INVALIDEZ PERMANENTE PARA FIXAÇÃO DO VALOR 
CORRETO DA INDENIZAÇÃO DEVIDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. 
PROVIMENTO PARCIAL. 1. Aplica-se ao caso a lei vigente à época do 
acontecimento. In casu, a indenização deve ser de até R$ 13.500,00 (treze 
mil e quinhentos reais), observado o percentual da perda, de acordo com a 
tabela incluída pela Lei nº 11.945/09, cuja inconstitucionalidade não foi 
declarada. 2. Em ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT, impende 
esclarecer que a legislação de regência (Lei nº 6.194/74) já se reportava, 
desde 1992, à quantificação das lesões ensejadoras do benefício, a revelar 
a existência de proporcionalidade entre a gravidade daquelas e o montante 
a ser pago efetivamente. 3. Inexistindo nos autos prova suficiente do grau 
de invalidez do autor, torna-se necessária a realização de perícia médica, 
para que, com esse novo conjunto fático-probatório, se quantifique o grau 
das lesões e, posteriormente, se possa chegar a um patamar justo para a 
fixação da indenização devida. 4. Recurso conhecido e parcialmente 
provido, para o fim de desconstituir a r. sentença e determinar o retorno dos 
autos ao juízo de origem, com o fito de viabilizar regular dilação probatória 
e prolação de novo decisum.     

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação 
Cível de Fortaleza nº 0002187-61.2011.8.06.0063, em que são partes as 
acima indicadas, acorda a Turma Julgadora da Segunda Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade de votos, em 
conhecer do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 
da Relatora. 

Fortaleza, 17 de julho de 2013 

Desembargadora Presidente do Órgão Julgador e Relatora
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Centro administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n – Cambeba - 

CEP: 60.822.-325  – Fortaleza – CE - Fone: * 0(**)85 – 3207-7000

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA DA 2ª CÂMARA CÍVEL

Nº 0002187-61.2011.8.06.0063 Apelação - Catarina
Apelante: Antônia Rachel Pereira Gonçalves 
Apeladas: Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A e Outra

CERTIDÃO

Certifico que, na sessão ordinária hoje realizada, foi julgado o presente 

processo, sob a Presidência do(a) Exmo.(a) Sr(a) Des(a) MARIA NAILDE 

PINHEIRO NOGUEIRA - Presidente em exercício da 2ª Câmara Cível. 

Sendo Relator(a): Exmo(a). Sr(a) Des(a).MARIA NAILDE PINHEIRO 

NOGUEIRA. 

Decisão: “A Turma, por votação unânime, conheceu do apelo, provendo-o 

parcialmente, nos termos do voto da Relatoria”. 

Julgadores: Exmo(a). Sr(a) Des(a).MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA - 

Relatora, FRANCISCO AURICÉLIO PONTES E MARIA IRANEIDE MOURA 

SILVA

Presente:  Exmo(a). Sr(a) Dr(a) Oscar d'Alva Souza Filho - Procurador(a) de 

Justiça.

O referido é verdade. Dou fé.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ

 17 de julho de 2013.

                                      ISMÊNIA NOGUEIRA ALENCAR
Secretária da 2ª Câmara Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS DA 2ª Câmara Cível

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Nº 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação

Certifico que o Acórdão de páginas 185-196 dos presentes autos foi 

disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará – DJE no dia 23/07/2013 e considerado publicado em 24/07/2013. 

O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 23 de julho de 2013.

Chefe de Serviço / Diretora do Departamento Judiciário Cível 
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_________________________
Lei 11.419/06 - art.4º 
§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da 
publicação. 

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

Serviço de Recursos da 2ª Câmara

CERTIDÃO DE DECORRÊNCIA DE PRAZO

Nº 0002187-61.2011.8.06.0063 - Apelação

Certifico que decorreu o prazo de 15 (quinze)  dias sem que 

as partes  Apelante e Apelados - Antonia Rachel Pereira Gonçalves, 

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A e Mapfre 

Vera Cruz Seguradora S. A, nada tenham apresentado ou requerido 

sobre o Acórdão de páginas 185/196  referente ao processo acima. O 

acórdão foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado 

do Ceará – DJE no dia 23/07/2013 e considerado publicado em 

24/07/2013. O referido é verdade. Dou fé. Departamento Judiciário 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Fortaleza, 21 de agosto de 2013.

Diretora de Departamento / Chefe do Serviço
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Centro Administrativo Governador Virgílio Távora
Av. Gen Afonso Albuquerque Lima, s/n – Cambeba – 60830-120 Fortaleza-CE

Telefone/Fax: (85) 3207-7688

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

Of. Nº 2305/2013 – DJC Fortaleza, 25 de novembro de 2013.

Senhor(a) Diretor(a),

Encaminho a Vossa Senhoria o processo protocolizado sob o nº 
0002187-61.2011.8.06.0063 após tramitação eletrônica nesta Corte de Justiça.

Atenciosamente,

DIRETORA DE DEPARTAMENTO / CHEFE DE SERVIÇO DE RECURSOS 

Ao(À) Senhor(a)
Diretor(a) de Secretaria da Vara Única da Comarca de Catarina.
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